
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.224 - SP (2016/0330892-0)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : RODRIGO FERNANDO DE OLIVEIRA BRUNO 
ADVOGADO : RODRIGO CORRÊA GODOY  - SP196109 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO RECURSO 
ESPECIAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  ABSOLVIÇÃO. DECISÃO 
CONTRÁRIA ÀS PROVAS  DOS  AUTOS.  ANULAÇÃO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. REVERSÃO  DO  JULGADO. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Não se verifica violação do art. 619 do CPP quando o acórdão enfrenta todos os 
pontos relevantes ao deslinde da controvérsia, adotando, contudo, solução jurídica 
contrária aos interesses do recorrente. 

2. A apelação, com fundamento no art. 593, III, d, do Código de Processo Penal 
pressupõe,  em   homenagem  ao princípio da soberania  dos  veredictos, que a decisão 
dos jurados seja manifestamente dissociada das provas dos autos. 

3. Concluindo o acórdão combatido, de forma fundamentada, pela anulação do 
julgamento, por não encontrar a decisão do Conselho de Sentença lastro probatório 
mínimo, a desconstituição das premissas fáticas nele assentadas demandaria 
revolvimento fático-probatório, a atrair a incidência da Súmula 7/STJ. 

4. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 27 de junho de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.224 - SP (2016/0330892-0)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : RODRIGO FERNANDO DE OLIVEIRA BRUNO 
ADVOGADO : RODRIGO CORRÊA GODOY  - SP196109 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão que não conheceu do 

recurso especial, com fundamento na Súmula 7/STJ.

Sustenta que a soberania dos veredictos somente pode ser relativizada quando  a 

decisão dos jurados não estiver respaldada em nenhum elemento probatório, o que não ocorre 

na hipótese dos autos, em que a a defesa insiste, desde o início que a prova dos autos, em 

relação ao agravante, resume-se a 1 (um) único reconhecimento fotográfico realizado na 

delegacia de polícia, e não confirmado pessoalmente na audiência instrutória (fl. 514).  

Aduz, ainda, que é de rigor o provimento do recurso especial, ao menos por violação 

ao art. 619 do CPP, para que a Corte Estadual se pronuncie sobre as alegações da defesa. 

Requer a reconsideração da decisão ou a sua submissão à Sexta Turma, a fim de que 

seja dado provimento ao recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.224 - SP (2016/0330892-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos:

Trata-se de recurso especial interposto em face de acórdão que 
deu provimento ao recurso do Ministério Público para anular a sentença 
absolutória e determinar a submissão do recorrente a novo julgamento.

Nas razões do recurso especial, com fundamento no art. 105, III, 
a, da Constituição Federal, sustenta contrariedade aos arts. 593, III, d, e 619 do 
CPP. 

Requer a nulidade do acórdão por negativa de prestação 
jurisdicional, ou, subsidiariamente, a sua reforma para restabelecer a sentença 
absolutória, que encontra apoio em uma das vertentes de prova dos autos.

Requer o provimento do recurso para restabelecer a sentença 
absolutória.

Contra-arrazoado e admitido, o Ministério Público Federal opinou 
pelo improvimento do recurso.

É o relatório. 
Decido.
Inicialmente, não verifico a alegada violação do art. 619 do CPP, 

na medida em que o acórdão recorrido enfrentou todos os pontos relevantes ao 
deslinde da controvérsia, adotando, contudo, solução jurídica contrária aos 
interesses do recorrente. Ausente, portanto, a alegada negativa de prestação 
jurisdicional. 

O recorrente, absolvido da prática do delito previsto no art. 121, § 
2º, I e IV, do CP, teve a sentença absolutória anulada pelo Tribunal de origem, 
pelos seguintes fundamentos (fls. 289/292): 

Pois bem. Assiste razão à Promotora de Justiça 
recorrente, quando pede a anulação do julgamento, porquanto a decisão 
do Conselho de Sentença foi manifestamente contrária à evidência dos 
autos, uma vez que a prova oral é desfavorável a RODRIGO.

É o que se observa das declarações prestadas pela 
testemunha Rogério, que viu o acusado entrar na residência onde a vítima 
estava e, minutos depois, ouviu um disparo de arma de fogo, encontrando 
o ofendido morto no quintal da casa (fls. 21/22, 53 e 165).

O investigador Anselmo contou que a testemunha 
Rogério, na Delegacia, reconheceu fotograficamente o acusado e disse que 
ele era conhecido como Branquinho, morava no Bosque dos Lenheiros e 
era traficante de drogas (fls. 166 e 258/262).
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Em suma, respeitada a soberania do Tribunal Popular, 
é forçoso reconhecer que, in casu, a decisão foi mesmo divorciada da 
prova dos autos.

Nos termos do entendimento desta Superior, embora o art. 483, 
inciso III, do Código de Processo Penal traduza uma liberalidade em favor dos 
jurados, os quais, soberanamente, podem absolver o acusado mesmo após terem 
reconhecido a materialidade e autoria delitivas, e mesmo na hipótese de a única 
tese sustentada pela defesa ser a de negativa de autoria, é certo que referido 
juízo absolutório não se reveste de caráter absoluto, podendo ser afastado, sem 
ofensa à soberania dos vereditos, quando reste evidenciado que o 'decisum' 
distancia-se, por completo, dos fatos constantes dos autos, mostrando-se 
manifestamente contrário às provas colhidas (HC n. 243.716/ES, Ministra 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 28/3/2014). No mesmo sentido: 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. ACÓRDÃO A QUO 
CONTRADITÓRIO. NÃO OCORRÊNCIA. RESTABELECIMENTO DA 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. Não há contradição no acórdão recorrido. Como 
bem afirmado pela Corte a quo, não há nenhuma incongruência no fato de 
se reconhecer a validade da votação dos quesitos e, concomitantemente, 
que o resultado foi manifestamente contrário à prova dos autos; ou seja, 
os jurados entenderam perfeitamente o sentido dos quesitos que votaram, 
e decidiram como pretendiam, mas tal decisão não encontra apoio algum 
na prova produzida.

2. Embora o art. 483, inciso III, do Código de Processo 
Penal traduza uma liberalidade em favor dos jurados, os quais, 
soberanamente, podem absolver o acusado mesmo após terem 
reconhecido a materialidade e autoria delitivas, e mesmo na hipótese de a 
única tese sustentada pela defesa ser a de negativa de autoria, é certo que 
referido juízo absolutório não se reveste de caráter absoluto, podendo ser 
afastado, sem ofensa à soberania dos vereditos, quando reste evidenciado 
que o 'decisum' distancia-se, por completo, dos fatos constantes dos autos, 
mostrando-se manifestamente contrário às provas colhidas (HC n. 
243.716/ES, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 28/3/2014).

3. A alteração da tese de ter sido a absolvição 
manifestamente contrária à prova dos autos não pode ocorrer na presente 
via, por força da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 
1314551/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 01/09/2015, DJe 22/09/2015).

Na hipótese, o acórdão combatido entendeu que a decisão dos 
jurados seria manifestamente contrária à prova dos autos, concluindo, de forma 
fundamentada, pela anulação do julgamento. Assim, a desconstituição das 
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premissas fáticas assentadas no acórdão demandaria revolvimento 
fático-probatório, providência incompatível com a via do recurso especial, a 
atrair a incidência da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido, confiram-se:
HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO 

A RECURSO PRÓPRIO. HOMICÍDIO QUALIFICADO.  ABSOLVIÇÃO  
PELO  CONSELHO DE SENTENÇA POR NEGATIVA DE AUTORIA.  
RECURSO  DE  APELAÇÃO  PELO  ARTIGO  593,  III, d, DO CPP.

POSSIBILIDADE.  ANULAÇÃO  DA  SENTENÇA  
ABSOLUTÓRIA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.  NULIDADE.  NÃO 
OCORRÊNCIA. VERSÃO DEFENSIVA NÃO AMPARADA EM PROVAS  
DOS  AUTOS. REVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVISÃO DO MATERIAL  FÁTICO E PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1.  O  Superior  Tribunal  de Justiça, seguindo 
entendimento firmado pelo  Supremo  Tribunal Federal, passou a não 
admitir o conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto 
para a espécie. No entanto,  deve-se  analisar  o pedido formulado na 
inicial, tendo em vista  a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, 
em razão da existência de eventual coação ilegal.

2.  Para  a  prolação  de  um  decreto  condenatório,  
bem  como nas respostas  aos quesitos da materialidade e autoria 
delitivas, causas de  diminuição  e  de  aumento,  bem  como  para o 
reconhecimento de qualificadoras,  a  decisão dos jurados deverá 
encontrar guarida nas provas dos autos, já que estas se referem, 
obrigatoriamente, a fatos e  estes  sim  são  objeto de prova no processo 
criminal, razão pela qual   encontrando-se  divergências  entre  elas,  
possível  será  o manejamento do recurso de apelação nos termos do 
artigo 593, III, d, do CPP.

3.  Quando  o  recurso  de  apelação  é interposto 
contra a sentença proferida  pelo  Tribunal  do  Júri, sob o fundamento 
desta ter sido manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos, ao órgão 
julgador é possível  apenas a realização da análise acerca da existência ou 
não de   suporte   probatório   para  a  decisão  tomada  pelos  jurados 
integrantes do Conselho de Sentença, somente se admitindo a cassação do  
veredicto  caso  este  seja manifestamente contrário à prova dos autos.

4.  Decisão  manifestamente  contrária às provas dos 
autos, é aquela que  não  encontra  amparo  nas  provas produzidas, 
destoando, desse modo, inquestionavelmente, de todo o acervo probatório.

5.  O  recurso  de  apelação  interposto  pelo art. 593, 
inciso III, alínea  "d",  do  CPP,  não autoriza a Corte de Justiça a 
promover a anulação do julgamento realizado pelo Tribunal do Júri, 
simplesmente por  discordar  do  juízo  de  valor  resultado da 
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interpretação das provas.
6.  A  anulação  da  decisão do Conselho de Sentença, 

manifestamente contrária  à  prova dos autos, pelo Tribunal de Justiça, 
não viola a soberania dos veredictos.

7. Inviável a modificação das conclusões do acórdão 
impugnado, pois, para tanto, seria imprescindível o revolvimento do 
material fático e probatório  dos  autos,  providência  inviável  na  via  
estreita do mandamus.

8. Habeas corpus não conhecido (HC 370.802/RN, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 06/12/2016, DJe 15/12/2016).

Ante o exposto, com fundamento no art. 932 do CPC, c/c art. 3º 
do CPP, não conheço do recurso especial.

De fato, encontrando-se o acórdão de apelação devidamente fundamentado, a 

conclusão de que a decisão dos jurados está em conformidade com as provas dos autos 

demandaria revolvimento do conjunto fático-probatório, a atrair a incidência da Súmula 7 do 

STJ.

Assim, mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que o 

recorrente não apresentou fundamentos aptos a desconstituir as premissas fáticas e jurídicas 

nela assentadas.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0330892-0 REsp 1.644.224 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00045243120128260451  00290000  20150000715168  20160000529809  290000  48/2012  
482012  RI0029ZIP0000

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODRIGO FERNANDO DE OLIVEIRA BRUNO 
ADVOGADO : RODRIGO CORRÊA GODOY  - SP196109 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO FERNANDO DE OLIVEIRA BRUNO 
ADVOGADO : RODRIGO CORRÊA GODOY  - SP196109 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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